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e) Acompanhar os programas multilaterais de coo-
peração empreendidos no âmbito da Comunidade;

f) Apreciar as matérias de âmbito comum e as demais
questões da vida internacional que interessem à Comu-
nidade;

g) Propor e recomendar às demais instâncias da
Comunidade linhas de acção destinadas a contribuir
para o reforço e projecção do espaço ibero-americano;

h) Desenvolver programas de cooperação técnica
interparlamentar.

Artigo 3.o

Composição

1 — O Fórum Parlamentar Ibero-Americano é cons-
tituído por um número máximo de três membros efec-
tivos e três membros suplentes por câmara legislativa
de todos e cada um dos países ibero-americanos, salvo
no caso dos países com parlamento unicameral, que esta-
rão representados por um máximo de seis membros efec-
tivos e seis suplentes.

2 — Os representantes acima referidos serão desig-
nados segundo as regras e usos próprios das câmaras
parlamentares de cada país, sempre com base em cri-
térios de pluralidade que tenham em conta o equilíbrio
adequado entre maiorias e minorias resultantes do sufrá-
gio popular.

Artigo 4.o

Organização

1 — O Fórum Parlamentar Ibero-Americano será
anualmente presidido pelo presidente do parlamento
do país em que decorrer a Cimeira Ibero-Americana,
o qual terá como vice-presidentes os presidentes dos
parlamentos dos países em que tiver decorrido a anterior
e vier a decorrer a próxima cimeira, podendo estes últi-
mos delegar em vice-presidentes dos respectivos par-
lamentos.

2 — Ao presidente do Fórum, coadjuvado pelos vice-
-presidentes, compete assegurar a realização e condução
das reuniões da assembleia, interpretar o presente Esta-
tuto e, ouvidos os presidentes das delegações nacionais,
fixar com a antecedência adequada a proposta de ordem
do dia para cada reunião.

3 — No início de cada assembleia do Fórum proce-
der-se-á à ratificação da ordem de trabalhos e à eleição
de quatro secretários para apoio do presidente e dos
vice-presidentes na condução dos trabalhos da mesa.

4 — O presidente do Fórum será assessorado no exer-
cício das suas funções pelo serviço de apoio do respectivo
parlamento nacional e contará, para o efeito, com a
cooperação da Secretaria-Geral Ibero-Americana nas
áreas em que tal cooperação seja mutuamente acordada.

5 — O presidente representa o Fórum durante o
período do seu mandato e apresentará na Cimeira Ibe-
ro-Americana de Chefes de Estado e de Governo as
posições do Fórum.

6 — Em cada parlamento, haverá, a nível técnico, um
ponto de apoio localizado para efeitos de ligação aos
serviços de apoio ao presidente e acompanhamento dos
trabalhos do Fórum, por forma a assegurar a circulação
de informação, a eficiência na preparação das reuniões
e o apoio às respectivas delegações nacionais.

Artigo 5.o

Funcionamento

1 — O Fórum Parlamentar Ibero-Americano reúne
ordinariamente em assembleia uma vez por ano no país

que tiver a seu cargo a Cimeira Ibero-Americana e ante-
cedendo a sua realização em tempo razoável.

2 — Extraordinariamente, por decisão convalidada
por dois terços dos seus membros, poderá ter lugar uma
assembleia extraordinária do Fórum.

3 — A reunião da assembleia anual do Fórum Par-
lamentar Ibero-Americano deverá ser organizada e
financiada pelo país anfitrião, ficando a cargo dos par-
lamentos nacionais os custos de transporte e alojamento
das respectivas delegações. A Secretaria-Geral assegu-
rará as suas despesas sempre que participar nas acti-
vidades do Fórum.

4 — Os idiomas de trabalho do Fórum Parlamentar
Ibero-Americano serão indistintamente o espanhol e o
português, línguas oficiais da Comunidade Ibero-Ame-
ricana de Nações, e toda a documentação será obri-
gatoriamente editada nas duas línguas.

5 — O Secretário-Geral Ibero-Americano e outras
autoridades do sistema ibero-americano poderão ser
convidados a apresentar ao Fórum, nomeadamente à
assembleia anual, informações anuais sobre as activi-
dades da sua competência.

6 — O Fórum poderá criar entre os seus membros
grupos de trabalho e respectivos relatores, incumbidos
de elaborar informações e relatórios sobre assuntos
específicos do âmbito dos seus objectivos estatuários,
a serem discutidos nas reuniões ordinárias.

Artigo 6.o

Formas de deliberação

1 — A assembleia anual do Fórum delibera por con-
senso sempre que estejam em causa decisões sobre o
seu Estatuto e por maioria qualificada de dois terços
dos presentes em tudo o que respeite à apreciação de
informações e relatórios e à emissão de votos, propostas
ou recomendações.

2 — Cada delegação tem, nas reuniões do Fórum, um
número de votos igual ao dos membros efectivos das
suas delegações.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

1 — O presente Estatuto entra em vigor após apro-
vação pelos parlamentos dos Estados que compõem a
Comunidade Ibero-Americana de Nações, reunidos em
Montevideu em 25 e 26 de Setembro de 2006.

2 — Cada parlamento nacional adoptará as medidas
necessárias para que o presente Estatuto entre em vigor
na sua ordem interna.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 10/2007

Segundo comunicação do Ministério da Educação,
a Portaria n.o 1357-A/2006, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 231, de 30 de Novembro de 2006,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que assim
se rectificam:

1 — No 5.o parágrafo do preâmbulo, onde se lê
«E 2387,18» deve ler-se «E 2387,16».
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2 — No n.o 1 do n.o 4.o, onde se lê «alínea a) do
n.o 3.o» deve ler-se «alínea a) do n.o 1 do n.o 3.o».

3 — No n.o 2 do n.o 4.o, onde se lê «alínea b) do
n.o 3.o» deve ler-se «alínea b) do n.o 1 do n.o 3.o».

4 — No n.o 3 do n.o 4.o, onde se lê «alínea c) do
n.o 3.o» deve ler-se «alínea c) do n.o 1 do n.o 3.o».

5 — No n.o 13.o, onde se lê «artigo 3.o» deve ler-se
«n.o 3.o».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 19 de Janeiro de 2007. — Pelo Secretário-
-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 128/2007

de 26 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1317-I/2002, de 3 de Outubro, foi
concessionada à Associação de Caçadores e Agricultores
de Tôr a zona de caça associativa de Tôr (processo
n.o 2991-DGRF), situada no município de Loulé.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos sitos no
município de Loulé, com a área de 167 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 37.o,

na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa de Tôr
(processo n.o 2991-DGRF) alguns prédios rústicos situa-
dos na freguesia de Tôr, município de Loulé, com a
área de 167 ha, ficando a mesma com a área total de
1223 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns dos terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento do território ou obtidos dados científicos que
comprovem a incompatibilidade da actividade cinegética
com a conservação da natureza, até um máximo de 10%
da área total.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 5 de Janeiro de 2007. — Pelo Ministro

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 17 de Novembro
de 2006.

Portaria n.o 129/2007

de 26 de Janeiro

Pela Portaria n.o 552-B/2002, de 1 de Junho, foi reno-
vada, até 1 de Junho de 2014, a zona de caça turística
da Herdade da Brava e outras (processo n.o 312-DGRF),
situada no município de Mértola, concessionada à Socie-
dade Agrícola da Brava, S. A.

Pela Portaria n.o 1289/2004, de 11 de Outubro, foram
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com a área total de 2378 ha.

A concessionária requereu agora a desanexação de
um prédio rústico.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.o e no n.o 1

do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja desa-
nexado da zona de caça turística da Herdade da Brava
e outras o prédio rústico denominado «Portela da
Brava», sito na freguesia e município de Mértola, com
a área de 78 ha, ficando a mesma com a área total
de 2300 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 5 de Janeiro de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 17 de Novembro
de 2006.


